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Introduction

L’Union internationale des juges de langue portugaise (UIJLP) a été
fondée le 12 novembre 2010 dans la ville de Praia, au Cabo Verde, à l’initiative
des associations nationales de magistrats des pays qui composent l’espace
lusophone.

Depuis sa création, l’UIJLP a pour mission de promouvoir les échanges
juridiques et institutionnels entre les magistrats de l’Angola, du Brésil, du Cabo
Verde, de la Guinée-Bissau, du Mozambique, du Portugal, de Sao
Tomé-et-Principe et du Timor-Leste, en favorisant le renforcement des valeurs
démocratiques, l’amélioration des institutions judiciaires et la défense
permanente de l’indépendance de la justice.

Au fil de son parcours, l’UIJLP s’est affirmée comme un important vecteur
de cohésion. En 2026, alors qu’elle célèbre ses 16 ans d’existence, elle réaffirme
sa vocation à travers des initiatives et des événements qui témoignent d’un
engagement commun en faveur d’une justice éthique, techniquement
compétente et socialement responsable. Le rapprochement entre juges de
juridictions différentes permet d’affronter ensemble des défis partagés et
contribue à l’élévation continue des exigences éthiques et professionnelles de la
magistrature.

Dans ce contexte, l’Engagement éthique de l’UIJLP exprime un idéal
commun de la manière de vivre et d’exercer la magistrature. Il s’agit de
l’affirmation de principes fondateurs, tels que l’intégrité, l’impartialité,
l’indépendance et l’associationnisme judiciaire, qui orientent l’action des juges
et renforcent le rôle de la magistrature comme essentielle à la démocratie et de
l’État de droit dans les nations de langue portugaise.

Juge Geraldo Dutra de Andrade Neto
Président du Conseil exécutif de l’Union internationale des juges de langue portugaise
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Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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ENGAGEMENT ÉTHIQUE DE L’UNION INTERNATIONALE
DES JUGES DE LANGUE PORTUGAISE (UIJLP)

L’élaboration attentive d’un Engagement éthique destiné aux juges de l’espace
lusophone par l’Union internationale des juges de langue portugaise (UIJLP)
constitue une étape importante dans la promotion de l’intégrité, de la
transparence et de la coopération au sein du pouvoir judiciaire. Ce document ne
se contente pas de renforcer les principes fondamentaux de l’UIJLP, tels que
l’indépendance de la justice, la défense des droits de l’homme et l’éthique, mais
s’aligne également sur les objectifs de renforcement institutionnel, de formation
des magistrats et de promotion de la justice.

L’importance de cet Engagement éthique réside dans sa capacité à établir et à
actualiser des principes clairs et uniformes qui orientent la conduite des juges et
favorisent un climat de confiance et de respect mutuels entre les magistrats et la
société. En y adhérant, de manière volontaire et responsable, les juges réaffirment
leur engagement envers la justice, l’impartialité, la qualité de la justice rendue et la
défense des droits fondamentaux, contribuant ainsi à l’édification d’un système
judiciaire plus juste, plus efficace et plus transparent.

En outre, l’Engagement éthique de l’UIJLP constitue un instrument d’appui
et de solidarité, offrant un socle commun pour faire face aux défis et aux risques
inhérents à la fonction juridictionnelle dans un monde en profonde mutation,
tout en facilitant la coopération internationale et l’échange de bonnes pratiques
entre les pouvoirs judiciaires des pays lusophones, au service du renforcement des
institutions judiciaires et de l’amélioration continue de l’administration de la
justice.

L’Engagement éthique de l’UIJLP est redevable au premier document
élaboré par une association nationale de l’espace lusophone consacré aux
principes éthiques de la magistrature, dont il s’est inspiré : l’Engagement éthique
des juges portugais, approuvé en 2008 par les instances de l’Association syndicale
des juges portugais (ASJP).



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.

Union Internationale des Juges de Langue Portugaise

6

Il s’est également nourri de divers autres textes normatifs, documents et
engagements élaborés dans l’espace lusophone, à savoir : le Code d’éthique de la
magistrature nationale, édicté en 2008 par le Conseil national de justice (CNJ) du
Brésil ; l’Engagement éthique des juges de l’espace de la Communauté des pays de
langue portugaise — Charte de Porto Alegre, adopté lors d’un Forum de juges
sur l’intégrité judiciaire en 2018 et entériné par l’Assemblée générale ordinaire de
l’UIJLP tenue à São Paulo en novembre de la même année ; l’Engagement
éthique des juges cap-verdiens, approuvé en 2022 par les instances de
l’Association syndicale des juges cap-verdiens (ASJCV) ; le Code d’éthique des
magistrats judiciaires, approuvé en 2022 par le Conseil supérieur de la
magistrature judiciaire (CSMJ) du Mozambique ; et le Code de conduite,
approuvé en 2024 par le Conseil supérieur de la magistrature (CSM) du Portugal.

L’Engagement éthique de l’UIJLP s’est également inspiré du Statut universel
du juge, approuvé par l’Union internationale des magistrats (UIM) en 1999, et
s’est appuyé sur des textes internationaux élaborés à l’initiative de l’Organisation
des Nations Unies (ONU) : les Principes fondamentaux relatifs à l’indépendance
de la magistrature, confirmés par l’Assemblée générale des Nations Unies dans ses
résolutions 40/32 et 40/146, toutes deux de 1985 ; les Principes de Bangalore sur
la déontologie judiciaire, approuvés en 2002 par le Groupe judiciaire sur le
renforcement de l’intégrité de la justice, constitué sous les auspices de l’ONU, et
entérinés par le Conseil économique et social des Nations Unies dans sa
résolution 2006/23 ; ainsi que le Commentaire des Principes de Bangalore sur la
déontologie judiciaire, de 2008, élaboré par l’Office des Nations Unies contre la
drogue et le crime (ONUDC).

Ont également été pris en considération les documents internationaux
connexes suivants, afin d’aligner l’Engagement éthique de l’UIJLP sur des
normes reconnues à l’échelle mondiale : la Recommandation n° R (94) 12 du
Comité des Ministres aux États membres sur l’indépendance, l’efficacité et le rôle
des juges, adoptée par le Comité des Ministres du Conseil de l’Europe en 1994 ;
les Principes de déontologie judiciaire, approuvés par le Conseil canadien de la
magistrature (CCM) en 1998 ; la Charte européenne sur le statut des juges,
adoptée lors de la réunion multilatérale sur le statut des juges en Europe organisée
par le Conseil de l’Europe en 1998 ; les Lignes directrices de Latimer House pour
le Commonwealth sur la suprématie parlementaire et l’indépendance judiciaire,
adoptées en 1998 lors d’une réunion de représentants de l’Association



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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parlementaire du Commonwealth, de l’Association des magistrats et juges du
Commonwealth et de l’Association pour l’enseignement juridique du
Commonwealth ; le Statut du juge ibéro-américain, approuvé en 2001 par le VIe
Sommet ibéro-américain des présidents de cours suprêmes et de tribunaux
suprêmes de justice ; les Principes et directives sur le droit à un procès équitable et
à l’assistance judiciaire en Afrique, adoptés dans le cadre du rapport d’activité de
la Commission africaine des droits de l’homme et des peuples lors du 2e Sommet
et Réunion des chefs d’État de l’Union africaine en 2003 ; le Code
ibéro-américain d’éthique judiciaire, approuvé en 2006 par le XIIIe Sommet
judiciaire ibéro-américain des présidents de cours suprêmes et de tribunaux
suprêmes de justice ; le Guide de conduite judiciaire d’Angleterre et du pays de
Galles, approuvé par le Conseil des juges en 2013 ; la Charte éthique européenne
d’utilisation de l’intelligence artificielle dans les systèmes judiciaires et leur
environnement, adoptée par la Commission européenne pour l’efficacité de la
justice (CEPEJ) en 2018 ; le Code de conduite des juges des États-Unis, révisé par
la Conférence judiciaire des États-Unis en 2019 ; et le Guide de conduite
judiciaire, dont la troisième édition révisée a été approuvée par le Conseil des
juges en chef d’Australie et de Nouvelle-Zélande en 2022.

Bien qu’inspiré d’autres instruments, l’Engagement éthique de l’UIJLP
apporte des innovations relatives, principalement, à l’usage des outils
d’intelligence artificielle (IA) dans la justice, conformément au contenu de la
« Charte de Foz do Iguaçu sur l’utilisation des outils d’intelligence artificielle
(IA) dans la Justice », document énonçant des principes éthiques, approuvé lors
de l’Assemblée générale ordinaire de l’UIJLP tenue à Foz do Iguaçu, Paraná,
Brésil, le 1er novembre 2024.

L’Engagement éthique de l’Union internationale des juges de langue
portugaise (UIJLP) constitue une étape importante pour garantir que les juges
lusophones disposent de repères actuels et clairs en matière d’intégrité, de
transparence et de responsabilité, conformes aux principes et aux objectifs de
l’UIJLP et tournés vers la promotion d’un pouvoir judiciaire plus accessible et
plus efficace pour tous, capable d’accroître la confiance de la population dans le
système judiciaire.

L’UNION INTERNATIONALE DES JUGES DE LANGUE
PORTUGAISE – UIJLP, organisation qui fédère les associations nationales de



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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juges de l’ANGOLA, du BRÉSIL, du CABO VERDE, de la
GUINÉE-BISSAU, du MOZAMBIQUE, du PORTUGAL, de SAO
TOMÉ-ET-PRINCIPE et du TIMOR-LESTE, à savoir : l’ASSOCIATION
DES JUGES D’ANGOLA (AJA), l’ASSOCIATION DES MAGISTRATS
BRÉSILIENS (AMB), l’ASSOCIATION SYNDICALE DES JUGES
CAP-VERDIENS (ASJCV), l’ASSOCIATION SYNDICALE DES
MAGISTRATS DE GUINÉE-BISSAU (ASMAGUI), l’ASSOCIATION
MOZAMBICAINE DES JUGES (AMJ), l’ASSOCIATION SYNDICALE
DES JUGES PORTUGAIS (ASJP), l’ASSOCIATION SYNDICALE DES
MAGISTRATS JUDICIAIRES DE SAO TOMÉ-ET-PRINCIPE
(ASSIMAJUS) et l’ASSOCIATION DES MAGISTRATS JUDICIAIRES DU
TIMOR-LESTE (AMJTL), APPROUVE, lors de l’Assemblée générale
ordinaire de l’UIJLP tenue à Luanda, Angola, le 11 septembre 2025, le présent

ENGAGEMENT ÉTHIQUE DE L’UNION INTERNATIONALE
DES JUGES DE LANGUE PORTUGAISE (UIJLP)

PRINCIPE 1

INDÉPENDANCE

Énoncé : Le juge préserve et défend son indépendance dans l’exercice de
la fonction juridictionnelle, tant dans sa dimension institutionnelle que dans sa
dimension individuelle.

Commentaires : L’indépendance de la justice est un pilier du système
judiciaire et de l’État de droit démocratique, en ce qu’elle garantit des décisions
affranchies de toute influence extérieure. Les juges résistent aux pressions
politiques, économiques ou sociales et statuent sur la base des faits, de la
Constitution et des lois, sans crainte de représailles. Il est essentiel de dénoncer
toute tentative d’ingérence dans l’activité juridictionnelle, afin de préserver
l’intégrité du système judiciaire.

Cette indépendance n’est pas un privilège, mais une responsabilité de chaque
magistrat, tenu de juger avec honnêteté et impartialité, sur la base des lois et de la
Constitution. L’indépendance de la justice comprend à la fois l’indépendance
interne, qui assure l’autonomie de chaque juge et l’absence de subordination



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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hiérarchique dans l’acte de juger, sous réserve du respect dû aux décisions des
juridictions de recours, et l’indépendance externe, qui permet au système
judiciaire de fonctionner à l’abri de toute influence indue d’organes extérieurs au
pouvoir judiciaire.

La séparation des pouvoirs est fondamentale pour maintenir la confiance du
public dans la justice et pour garantir que le pouvoir judiciaire fonctionne sans
ingérence des pouvoirs exécutif et législatif. En outre, le juge s’abstient de toute
activité politique partisane, préservant ainsi son impartialité et la perception
publique de son indépendance.

Dénoncer les tentatives d’ingérence est essentiel pour promouvoir une justice
équitable, protéger les droits des parties et renforcer l’État de droit et la
démocratie.

Il incombe aux États et aux organes de gestion et de représentation du pouvoir
judiciaire de garantir les conditions juridiques et financières de l’indépendance
effective des juridictions et des juges, tant dans l’organisation du système que
dans l’exercice de la fonction. Les juges, par les voies officielles et par
l’intermédiaire de leurs organisations représentatives, revendiquent la
reconnaissance de leurs droits et prérogatives, ainsi que les moyens nécessaires
pour garantir leur indépendance.

PRINCIPE 2

IMPARTIALITÉ

Énoncé : Le juge est et doit paraître impartial dans ses décisions et dans
sa conduite.

Commentaires : L’impartialité est essentielle à la confiance du public
dans le système judiciaire. Le juge traite toutes les parties et tous les autres acteurs
du procès sur un pied d’égalité, sans favoritisme ni préjugé, et évite tout
comportement laissant supposer une partialité, tel que des relations personnelles
ou financières avec les parties concernées. L’impartialité exige également que le
juge s’abstienne de juger lorsqu’il a un intérêt personnel quelconque, de sorte que
les décisions reposent exclusivement sur le fond de l’affaire.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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L’impartialité judiciaire comporte une dimension subjective et une dimension
objective. La dimension subjective concerne la conviction personnelle du juge
dans une affaire donnée, exempte de préjugés ou de partis pris personnels. Pour
préserver son impartialité, le juge ne laisse pas transparaître dans ses décisions ses
convictions idéologiques, politiques ou religieuses. La dimension objective de
l’impartialité consiste à apprécier si le juge a offert des garanties suffisantes pour
exclure tout doute légitime quant à son impartialité, de manière à paraître
impartial aux yeux d’un observateur raisonnable.

L’impartialité est la qualité fondamentale exigée du juge et l’un des principaux
attributs du pouvoir judiciaire. Si l’impartialité n’est pas perçue, la confiance dans
le système judiciaire s’en trouve diminuée, même si le juge est effectivement
impartial, ce qui montre la nécessité d’écarter les attitudes et les comportements
susceptibles de compromettre la perception d’impartialité.

L’impartialité interdit au juge d’utiliser la décision de justice ou l’audience
publique pour exprimer des opinions ou des considérations personnelles de
nature politique, idéologique ou religieuse qui ne sont pas strictement nécessaires
à la motivation de la décision.

Le juge s’abstient de toute activité politique partisane, telle que la participation
à des réunions susceptibles d’être considérées comme revêtant un caractère
politique partisan et à des événements de collecte de fonds ou de contributions au
profit d’un parti politique. Ce devoir d’abstention implique également de ne pas
prendre part à des manifestations publiques qui, en associant le juge à un point de
vue ou à une cause politique, pourraient amoindrir son autorité de juge et créer,
dans des affaires futures, une apparence de partialité.

PRINCIPE 3

INTÉGRITÉ

Énoncé : Le juge agit avec intégrité, tant dans sa vie publique que dans
sa vie privée, et observe des exigences éthiques élevées.

Commentaires : Le juge s’attache à se conduire avec intégrité, de
manière à susciter et à accroître la confiance du public dans le pouvoir judiciaire.
Cela suppose d’être honnête et transparent et d’éviter toute conduite qui



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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compromettrait sa réputation ou l’image du pouvoir judiciaire. L’intégrité
requiert le respect de normes éthiques élevées, tant dans l’exercice des fonctions
que dans la vie personnelle, en écartant les conflits d’intérêts et toute apparence
de manquement.

L’intégrité judiciaire englobe l’honnêteté et la moralité. Le juge agit de manière
digne et appropriée, tant dans ses fonctions officielles que dans sa vie personnelle.
L’intégrité professionnelle, sociale et personnelle du juge garantit des décisions
justes et impartiales ainsi que la confiance du public dans la qualité du système
judiciaire. Le juge adopte une conduite qui, aux yeux d’une personne
raisonnable, est intègre, loyale, mesurée et correcte. Le juge intègre est conscient
des exigences de la fonction juridictionnelle, se tient à l’écart des activités
douteuses et constitue un modèle de bonne conduite.

En raison de la nature de sa fonction, le juge accepte certaines restrictions à ses
activités, y compris à celles qui, exercées par d’autres membres de la collectivité,
n’auraient aucune répercussion négative. Cela tient au fait que l’intégrité et
l’impartialité du pouvoir judiciaire doivent demeurer au-dessus de tout soupçon.
Le juge trouve donc l’équilibre entre les exigences de sa charge et les besoins
légitimes de sa vie personnelle, de son épanouissement et de sa famille. Cet
équilibre est essentiel pour qu’il puisse exercer ses fonctions avec le maximum
d’efficacité et d’équité, sans compromettre sa vie personnelle. La capacité de
concilier harmonieusement ces deux sphères est fondamentale pour le maintien
de la confiance du public dans le système judiciaire et pour le bien-être du juge
lui-même.

L’intégrité exige que le juge reconnaisse la dignité et l’importance des fonctions
des autres acteurs du système judiciaire, en se comportant avec urbanité et
courtoisie.

L’intégrité implique également la transparence dans l’action du juge, qui
fournit des informations utiles, pertinentes et claires, sans enfreindre le droit en
vigueur.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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PRINCIPE 4

RÉSERVE

Énoncé : Le juge observe un devoir de réserve à l’égard des procédures et
des décisions judiciaires, afin de préserver son impartialité et l’intégrité du
système judiciaire.

Commentaires : La réserve découle directement de l’impartialité et de
la préservation de la confiance du public dans le système judiciaire. Le juge
accepte les limitations imposées par le principe de réserve et fait preuve de
discrétion à l’égard des procédures et des décisions judiciaires, tant dans l’exercice
de ses fonctions qu’en dehors de celles-ci.

Le juge observe la réserve à l’égard de toutes procédures ou décisions, qu’elles
soient les siennes ou celles d’autres autorités judiciaires, en s’abstenant de les
commenter publiquement et de participer à des événements au cours desquels ces
questions pourraient être débattues ou qui pourraient interférer avec le processus
décisionnel dans des affaires pendantes. Le juge s’abstient également de participer
à des événements au cours desquels d’autres personnes pourraient se prononcer
sur des questions soumises à la réserve, en particulier lorsque cette participation
pourrait conférer aux opinions exprimées une apparence de dignité
institutionnelle ou de confirmation judiciaire.

Dans les affaires présentant un intérêt public manifeste, le juge fournit de
manière appropriée les éclaircissements nécessaires et veille à ce que le public
comprenne les décisions judiciaires. Il le fait sous sa responsabilité directe,
conformément à la loi, ou par l’intermédiaire des organes chargés de la gestion et
de la représentation des juges.

En particulier lorsque les procédures ou les décisions doivent être
communiquées directement aux acteurs de la procédure ou au public, le juge
veille à ce que cette communication soit claire et compréhensible, en tenant
compte des difficultés ordinaires qu’éprouve le citoyen à comprendre le langage
du droit et le formalisme judiciaire. Toutefois, lorsqu’il fournit publiquement
des éclaircissements sur sa propre décision, le juge n’avance pas de motifs absents
de la motivation de celle-ci.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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PRINCIPE 5

RETENUE ET PRÉCAUTION
DANS L’ENVIRONNEMENT VIRTUEL

Énoncé : Le juge adopte une attitude de retenue et de précaution dans
l’environnement virtuel, afin de préserver son impartialité, sa sécurité et la
crédibilité du pouvoir judiciaire.

Commentaires : L’utilisation des réseaux sociaux par le juge requiert
une attention particulière en raison de la nature sensible et publique de ses
fonctions. Les environnements virtuels et les réseaux sociaux de toute nature
offrent de nouvelles formes d’interaction et de communication, mais présentent
aussi des risques importants susceptibles de porter atteinte à la sécurité du juge et
de sa famille, ainsi qu’à l’image et à la crédibilité du pouvoir judiciaire. Le juge suit
des règles pratiques de bon sens, de précaution et de retenue dans l’utilisation de
ces plateformes.

Le juge fait preuve de prudence et de discernement dans ses interactions sur les
réseaux sociaux, sachant que les contenus peuvent être diffusés à son insu, ce qui
peut compromettre la perception, par le public, de l’impartialité et de l’intégrité
du système judiciaire. Il est essentiel que le juge évalue l’incidence de ses activités
en ligne et fasse preuve d’un haut degré de discrétion.

Le bon sens est le fondement de toute interaction sur les réseaux sociaux. Le
juge évite de partager, dans les environnements virtuels, des opinions personnelles
sur des affaires en cours, des décisions de justice ou des sujets controversés
susceptibles de compromettre son impartialité.

Il importe de conserver un ton respectueux et professionnel dans toutes les
publications et tous les commentaires, et d’éviter les discussions enflammées ou
les comportements inappropriés.

La précaution est indispensable pour protéger la sécurité du juge. Les
informations personnelles et sensibles ne sont pas divulguées sur les réseaux
sociaux ni, plus généralement, sur internet, car elles pourraient être utilisées à des
fins malveillantes. Le juge connaît les paramètres de confidentialité de ses profils
en ligne, limite l’accès à ses informations personnelles à des contacts de confiance



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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et sollicite le soutien de l’institution s’il est victime d’offenses ou d’abus en raison
de l’exercice de ses fonctions.

La précaution implique également la vérification attentive des sources et de la
véracité des informations partagées, ce qui évite la diffusion de fausses nouvelles
ou d’informations trompeuses.

La retenue consiste à limiter la quantité et la nature des contenus partagés sur
les réseaux sociaux et à éviter la surexposition et l’autopromotion, en privilégiant
le partage d’informations pertinentes qui contribuent à la valorisation de la
justice et à la confiance dans l’intégrité du juge. Le juge étant une personnalité
publique, ses actions sur les réseaux sociaux sont constamment observées et
peuvent être interprétées autrement qu’il ne l’entendait. La retenue contribue à
préserver la dignité et le sérieux attachés à la fonction judiciaire et évite que
l’image du juge ne soit compromise par des publications inappropriées ou
superflues.

Le juge évite d’intervenir dans l’environnement virtuel de manière anonyme
ou sous pseudonyme et, s’il le fait, se considère lié par les mêmes principes de
retenue et de précaution, non seulement parce que son identité peut être connue
ou venir à être révélée, mais aussi parce que le fait d’être lié par les principes
éthiques est inhérent à sa condition, quelle que soit la manière dont il s’exprime
en public.

PRINCIPE 6

DILIGENCE

Énoncé : Le juge exerce ses fonctions avec diligence et efficacité.
Commentaires : La diligence exige que le juge soit ponctuel, préparé et

dévoué à sa tâche, en veillant à ce que les procédures judiciaires soient conduites
avec célérité et équité. La diligence implique également de gérer efficacement son
temps, en donnant la priorité aux affaires urgentes et complexes, afin que toutes
les décisions soient dûment motivées et fondées sur un examen attentif des faits,
de la Constitution et des lois.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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L’exigence de diligence vise à prévenir les injustices résultant de décisions
tardives et à préserver la qualité de la justice rendue. Le juge s’efforce de trancher
les affaires dans un délai raisonnable, prévient et sanctionne les manœuvres
dilatoires ou contraires à la loyauté procédurale. La diligence judiciaire consiste à
examiner avec sobriété, à décider avec impartialité et à agir avec efficacité.

Conscient que l’exercice diligent de la fonction juridictionnelle et le bon
fonctionnement de la juridiction dépendent du concours des fonctionnaires et
des autres collaborateurs chargés du traitement des procédures et des tâches
administratives, le juge s’intéresse à la gestion d’ensemble de l’unité
juridictionnelle placée sous sa responsabilité. À cette fin, il réclame les moyens
nécessaires, motive les fonctionnaires et les autres collaborateurs et supervise
l’exécution des tâches conformément à la planification établie. Dans la gestion du
service, le juge s’attache à atteindre les objectifs de charge de travail fixés, sans
compromettre la qualité et la pondération des décisions, et cherche à simplifier les
procédures formelles et bureaucratiques, à supprimer les tâches et routines
inutiles, à mettre en place des méthodes d’évaluation continue des résultats et à
adopter des mesures correctives.

Le juge s’oblige à placer ses activités judiciaires au-dessus et avant toutes ses
autres occupations et ne s’engage ni ne s’implique dans des activités personnelles
ou extrajudiciaires préjudiciables à une administration de la justice effective et
diligente.

La responsabilité du juge à l’égard de son propre bien-être et de celui de sa
famille est également reconnue, afin d’équilibrer vie professionnelle et vie
personnelle et de préserver ainsi la santé mentale et l’efficacité au travail.

PRINCIPE 7

TRANSPARENCE

Énoncé : Le juge agit avec transparence, consigne ses actes et veille à ce
que ses décisions soient dûment motivées et accessibles au public.

Commentaires : La transparence est importante pour la légitimité du
système judiciaire et la confiance qu’il inspire. Le juge veille à ce que ses décisions
soient dûment motivées et accessibles au public, sous réserve des cas de secret



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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prévus par la loi. La transparence favorise la confiance du public dans la qualité
du système judiciaire et permet aux parties et au public de comprendre les raisons
qui fondent les décisions de justice. Elle comprend la consignation adéquate des
actes de procédure et la communication claire des décisions.

La transparence dans l’action du juge est une garantie de justice. Le juge
fournit des informations utiles, pertinentes, compréhensibles et claires. La clarté
dans la rédaction et la communication des décisions est essentielle pour que
chacun en comprenne les fondements juridiques et les arguments retenus.

La transparence exige que le juge mette en place des moyens permettant aux
membres du ministère public, aux avocats, aux parties et aux autres acteurs de la
procédure de connaître l’état d’avancement des procédures. Le juge et les
juridictions rendent publiques les modalités permettant de s’enquérir des
décisions en retard et permettent de saisir une autorité compétente lorsque le
retard est excessif.

La nécessité d’une plus grande transparence de l’activité judiciaire conduit le
juge à comprendre et à accepter l’importance de la communication, ainsi qu’à
permettre la connaissance par le public et l’exercice légitime du droit de critique à
l’égard de l’activité des juridictions et du contenu de ses décisions. Le juge observe
et fait observer, en conséquence, les règles d’égalité d’accès aux sources et de
transparence des procédures, en motivant les décisions prises à cet égard et en
consignant au dossier toutes les demandes reçues.

PRINCIPE 8

COURTOISIE ET URBANITÉ

Énoncé : Le juge traite tous les acteurs de la procédure avec courtoisie et
urbanité et favorise un climat judiciaire harmonieux.

Commentaires : La courtoisie et l’urbanité dans les rapports avec les
collègues, les membres du ministère public, les avocats, les parties, les témoins et
les autres acteurs de la procédure sont importantes pour un climat judiciaire
harmonieux et respectueux. Le juge emploie un langage clair, précis et courtois
dans toutes ses communications et évite les comportements qui pourraient être
perçus comme irrespectueux, condescendants ou discriminatoires. La courtoisie



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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contribue à la dignité de la juridiction et à la confiance des parties dans la
procédure judiciaire, en instaurant un climat de coopération et de respect
mutuels.

La courtoisie est inhérente à l’exercice de la fonction de magistrat. Le juge fait
preuve d’urbanité non seulement envers ses collègues, mais aussi envers les
membres du ministère public, les avocats, les agents de greffe, les parties, les
témoins et toutes les personnes en relation avec l’administration de la justice. La
courtoisie traduit le respect et la considération que le juge doit à tous les acteurs
de la procédure judiciaire.

Le juge fournit les explications et les éclaircissements demandés, dès lors qu’ils
sont fondés et opportuns, sans enfreindre les règles de droit. Au sein de la
juridiction, il entretient avec les fonctionnaires et les auxiliaires des relations
exemptes de favoritisme et d’arbitraire. La courtoisie et l’urbanité dans les
rapports avec toutes les personnes concernées sont essentielles au maintien de
l’ordre et de la dignité des procédures judiciaires.

Le juge veille à ce que toutes les personnes soient protégées contre toute
exposition à des préjugés fondés sur la classe sociale, l’origine ethnique, le genre, la
religion, l’origine géographique, la couleur de peau ou tout autre motif
inapproprié et injustifié. Chacun a le droit d’être traité dans le respect de sa
dignité humaine et de ses droits fondamentaux.

PRINCIPE 9

PRUDENCE

Énoncé : Le juge agit avec prudence et examine attentivement les
conséquences de ses actes.

Commentaires : La prudence exige que le juge examine attentivement
les conséquences de ses actes et agisse de manière mesurée et responsable. Elle
implique d’apprécier les arguments et les preuves présentés et d’anticiper les effets
de ses décisions. Le juge est ouvert aux critiques constructives, disposé à revoir ses
positions lorsque cela est nécessaire, et fait preuve de souplesse, de discernement
et d’attachement à la justice.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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La prudence guide la maîtrise de soi dans l’exercice du pouvoir de décision du
juge et dans l’accomplissement de la fonction juridictionnelle. Le juge prudent et
serein adopte des comportements et des décisions procédant d’un jugement
rationnellement justifié, après avoir réfléchi et apprécié les arguments disponibles
à la lumière du droit applicable.

Dans l’exercice approprié de ses fonctions, le juge est insensible aux effets de la
médiatisation, qu’ils soient favorables ou défavorables, ce qui ne le dispense pas
d’agir avec circonspection, en particulier lorsqu’il rend ses décisions, attentif à
leurs conséquences. La prudence exige que le juge prenne en compte l’incidence
de ses décisions sur le système judiciaire et sur la société, ce qui implique
d’anticiper leurs répercussions possibles et d’apprécier dans quelle mesure ses
décisions peuvent influer sur des affaires futures et sur la perception que le public
a de la justice.

La prudence implique également une attitude ouverte et patiente pour recevoir
les arguments ou les critiques de manière courtoise, respectueuse et équilibrée. Le
juge est disposé à confirmer ou à rectifier des positions antérieurement adoptées
et à faire preuve de souplesse, de discernement et d’attachement à la justice. Cette
ouverture aux critiques constructives est essentielle pour garantir des décisions
justes et dûment motivées.

La prudence exige également d’éviter d’exprimer des opinions sur des sujets
controversés en dehors du cadre judiciaire, en particulier lorsque ces opinions
pourraient mettre dans l’embarras le juge ou la juridiction. Le juge se montre
circonspect avant de s’engager dans des activités extérieures susceptibles
d’interférer avec ses obligations judiciaires et de compromettre l’intégrité et
l’impartialité de sa fonction.

PRINCIPE 10

SECRET PROFESSIONNEL

Énoncé : Le juge garde le secret sur les informations confidentielles
obtenues dans l’exercice de ses fonctions.

Commentaires : Le secret professionnel est essentiel pour protéger la
vie privée des parties et l’intégrité de la procédure judiciaire. Le juge veille à ce que



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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les informations sensibles ne soient pas indûment divulguées, conformément aux
règles de confidentialité établies par la loi. Cela comprend la protection des
données personnelles et des informations confidentielles obtenues au cours de la
procédure judiciaire, en veillant à ce qu’elles ne soient utilisées qu’aux fins
prévues et demeurent inaccessibles aux tiers non autorisés.

Le juge garde le secret de ses délibérations et des informations confidentielles
obtenues dans l’exercice de ses fonctions, sauf dans les procédures publiques.

La confidentialité est importante pour maintenir la confiance des parties dans
le système judiciaire, et le juge prend toutes les mesures nécessaires pour garantir
que ces informations ne soient utilisées qu’aux fins prévues dans la procédure
judiciaire et sensibilise les agents de la juridiction à l’importance du secret
professionnel.

PRINCIPE 11

CONNAISSANCES ET FORMATION

Énoncé : Le juge recherche en permanence le perfectionnement de ses
connaissances et de ses compétences.

Commentaires : La formation continue est essentielle pour que le juge
se tienne informé de l’évolution de la législation et de la jurisprudence. Le juge
participe à des programmes de formation, encourage la formation des autres
membres du pouvoir judiciaire et promeut une culture de l’apprentissage et du
développement professionnel. Cela comprend la participation à des cours, des
séminaires et d’autres activités pédagogiques qui renforcent les compétences
juridiques et éthiques.

La formation continue du magistrat porte tant sur les matières juridiques que
sur d’autres connaissances utiles à l’exercice de ses fonctions, en enrichissant sa
culture et ses qualités personnelles. Elle est indispensable pour que le juge soit
préparé à faire face à la complexité et aux évolutions du droit, de la technologie et
des attentes de la société.

La formation continue du juge revêt une importance particulière pour la
protection des droits de l’homme et le développement des valeurs



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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constitutionnelles. Elle comprend une formation aux questions sociales
pertinentes, afin que le juge applique la Constitution et les lois de manière juste et
équitable. La formation est organisée, systématique et permanente, avec des
programmes d’études qui incluent le droit, les compétences judiciaires et le
contexte social.

La formation continue favorise l’échange de points de vue entre tous les
niveaux du pouvoir judiciaire et encourage une culture d’apprentissage
collaboratif, fondement d’une magistrature soudée et bien informée, capable de
relever les défis contemporains avec efficacité et intégrité.

PRINCIPE 12

HUMANISME

Énoncé : Le juge agit avec empathie et dans le respect de la dignité
humaine et veille à ce que ses décisions contribuent au bien-être et à la protection
des droits fondamentaux de toutes les personnes.

Commentaires : Le juge tient toujours compte de l’impact humain de
ses décisions et fait preuve d’empathie et de respect pour la dignité de toutes les
parties concernées, ce qui implique d’écouter attentivement les préoccupations et
les besoins des personnes avec courtoisie, urbanité et considération.

Le juge évite les discriminations injustifiées, traite chacun de manière égale
devant la loi et veille à ce que ses décisions traduisent un attachement aux
principes de justice, ce qui suppose une sensibilité aux questions de vulnérabilité
et d’inégalité, en garantissant un accès équitable au système judiciaire.

La justice, finalité ultime de l’activité judiciaire, se réalise par le droit et prend
en considération non seulement la lettre de la loi, mais aussi les valeurs et les
principes qui la fondent.

Le juge favorise la solidarité et le respect de la dignité humaine, et encourage la
coopération et l’entraide entre les parties et tous les acteurs de la sphère judiciaire,
ainsi que dans la société en général. Cela implique de promouvoir le règlement
pacifique des conflits et d’encourager les pratiques qui renforcent la cohésion
sociale.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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Le juge veille à ce que ses décisions protègent et promeuvent les droits
fondamentaux de toutes les personnes, tels qu’ils sont consacrés par la
Constitution, les traités internationaux relatifs aux droits de l’homme et les lois,
en garantissant l’accès à la justice, l’égalité devant la loi et la protection contre
toute forme de discrimination.

Le juge prend en compte le bien-être des personnes dans ses décisions et
recherche des solutions qui favorisent la santé, la sécurité et la qualité de vie de la
population. Cela implique de tenir compte des circonstances individuelles et
sociales susceptibles d’affecter le bien-être des parties concernées.

L’humanisme souligne l’importance d’une approche éthique et empreinte de
compassion dans l’exercice de la magistrature, conforme aux valeurs
fondamentales de dignité, de justice et de solidarité.

PRINCIPE 13

HONNÊTETÉ, DIGNITÉ ET HONNEUR

Énoncé : Le juge agit avec honnêteté dans toutes ses activités
professionnelles et personnelles, afin de préserver sa dignité et son honneur.

Commentaires : L’honnêteté est essentielle au maintien de l’intégrité
du système judiciaire. Le juge évite les comportements susceptibles d’être
interprétés comme malhonnêtes et veille à ce que ses actions soient toujours
transparentes. Cela implique le refus de toute faveur ou de toute autre forme de
manquement, ainsi que le maintien d’une conduite irréprochable, tant dans la vie
publique que dans la vie privée.

L’honnêteté du juge renforce la confiance des citoyens dans la justice et
contribue au prestige et à la crédibilité du système judiciaire. Le juge adopte une
attitude d’intégrité dans toutes ses actions, tant sur le plan professionnel que
personnel, et veille à ce que ses décisions et ses attitudes soient toujours guidées
par l’éthique et la morale. Cela signifie être honnête, faire preuve d’intégrité et se
tenir à l’écart des activités douteuses, conformément aux normes sociales.

Le juge évite les situations qui portent atteinte à son honneur et à sa dignité
personnelle ou professionnelle et qui peuvent être interprétées comme



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
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COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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malhonnêtes. Cela comprend l’interdiction de recevoir des avantages indus et
d’utiliser de manière abusive les moyens qui lui sont confiés pour l’exercice de ses
fonctions. Le juge prend des mesures pour écarter tout doute raisonnable quant à
la légitimité de ses revenus et de sa situation financière et patrimoniale.

L’honnêteté exige également que le juge soit un exemple de comportement
éthique pour les autres membres du système judiciaire, ce qui comprend des
pratiques qui renforcent la transparence et la responsabilité au sein du système
judiciaire, ainsi que la participation à des initiatives de réforme judiciaire visant à
améliorer l’administration de ce système.

Le juge est attaché à l’éthique et à l’intégrité dans toutes ses actions et promeut
une culture d’honnêteté et de responsabilité au sein du système judiciaire.

PRINCIPE 14

USAGE ÉTHIQUE DES OUTILS
D’INTELLIGENCE ARTIFICIELLE

Énoncé : Le juge utilise les outils d’intelligence artificielle (IA) avec
éthique et responsabilité, et garantit l’intervention humaine du juge, le caractère
non délégable de la fonction juridictionnelle, la qualité de la réponse apportée aux
justiciables, l’autonomie de la conception et de l’utilisation ainsi que la
préservation de la confiance dans le système judiciaire.

Commentaires : La technologie d’IA utilisée dans le système judiciaire
est considérée comme un outil de travail, conçu et administré par le pouvoir
judiciaire, sans ingérence d’organes relevant d’autres pouvoirs de l’État, avec la
garantie que les textes produits contenant des propositions de décision ou
d’ordonnance sont toujours revus et validés par le juge, qui en indique
l’orientation.

Le juge ne délègue pas sa fonction juridictionnelle à des systèmes automatisés et
maintient toujours l’intervention humaine du juge et la qualité de la réponse
apportée aux justiciables, préservant ainsi la confiance de la population dans le
travail accompli par le pouvoir judiciaire. Les juges sont conscients des limites des
technologies d’IA et veillent à ce que leur utilisation ne porte pas atteinte au droit
des parties à ce que la décision soit le fruit du jugement du juge.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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La décision appartient toujours au juge, qui revoit les textes que les systèmes
d’IA proposent à partir de ses propres orientations, afin de garantir que la justice
soit rendue de manière humaine et responsable.

L’utilisation de systèmes d’IA au sein du pouvoir judiciaire peut apporter de
nombreux avantages, tels que la rapidité de l’examen des dossiers,
l’harmonisation des procédures et la réduction des erreurs humaines. Toutefois,
cette technologie est utilisée comme un outil d’appui et non comme un substitut
au jugement humain. Les outils d’IA servent à soutenir le travail du juge et à
fournir des propositions de textes, selon les indications du juge, afin qu’elles
puissent être revues et analysées.

Les juges sont pleinement conscients des limites des technologies d’IA,
notamment de l’absence de compréhension du contexte, que seul un être humain
peut offrir. Les outils d’IA peuvent être programmés pour analyser de grands
volumes de données et identifier des régularités, mais ils ne remplacent pas la
capacité humaine d’interpréter les nuances et le contexte propres à chaque affaire,
le discernement nécessaire pour juger ne pouvant procéder que d’une vie
d’expériences concrètes. Par conséquent, la révision et l’analyse des textes
proposés par les outils d’IA sont indispensables pour garantir que les décisions de
justice soient justes et équitables.

Le juge garde la maîtrise du processus décisionnel et utilise les outils d’IA pour
améliorer l’efficacité et la précision, sans toutefois déléguer sa fonction
juridictionnelle à des systèmes automatisés, car la décision finale doit toujours
refléter le jugement du juge.

Les outils d’intelligence artificielle utilisés dans le système judiciaire sont
conçus et administrés par le pouvoir judiciaire lui-même, de manière autonome et
sans ingérence, à aucune des phases de leur conception et de leur mise en œuvre,
d’organes soumis au contrôle d’autres pouvoirs de l’État, afin de garantir
l’indépendance du pouvoir judiciaire et la préservation de son autonomie.

La formation continue du juge à l’utilisation des outils d’IA est fondamentale.
Le juge comprend le fonctionnement des technologies d’IA, leurs limites et la
manière de les utiliser de façon efficace et éthique. Cela comprend la
participation à des cours, des séminaires et d’autres activités pédagogiques



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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consacrés à l’utilisation des outils d’IA dans le système judiciaire, afin de
promouvoir une culture de l’apprentissage et du développement professionnel.

L’utilisation des outils d’intelligence artificielle dans le système judiciaire
soutient le jugement humain, mais ne le remplace jamais. Le juge revoit tous les
textes proposés par les outils d’IA et veille à ce que les décisions soient le fruit de
son propre jugement éclairé, fondé sur un examen attentif des faits, de la
Constitution et des lois.

PRINCIPE 15

PROMOTION DE L’ASSOCIATIONNISME JUDICIAIRE

Énoncé : La participation du juge à l’associationnisme judiciaire
renforce l’indépendance, l’intégrité, la transparence et l’impartialité du pouvoir
judiciaire.

Commentaires : L’associationnisme judiciaire assure la représentation
collective des juges auprès des citoyens, de l’État et des organes de gestion du
pouvoir judiciaire, et il est lié à la préservation des conditions d’indépendance,
d’intégrité et d’impartialité du pouvoir judiciaire.

Les associations de juges jouent un rôle essentiel en garantissant le respect de
l’indépendance du pouvoir judiciaire et de l’État de droit démocratique. Elles
rassemblent les juges et leur permettent de s’organiser pour défendre leur
indépendance et rendre la fonction juridictionnelle plus efficace.
L’associationnisme judiciaire est lié à la préservation des conditions
d’indépendance du pouvoir judiciaire et d’impartialité des juges, à la défense des
droits fondamentaux, à l’amélioration de la qualité du système judiciaire et à la
promotion des valeurs de la déontologie judiciaire.

L’indépendance des associations de juges à l’égard des organisations politiques,
sociales, religieuses ou syndicales est essentielle pour garantir le pluralisme
démocratique interne. Elle permet aux juges d’exprimer librement leur diversité,
sans influences extérieures susceptibles de compromettre leur impartialité. Les
associations sont autonomes, s’abstiennent de toute activité politique partisane et
ont la capacité de représenter les intérêts des juges et de protéger l’indépendance
du pouvoir judiciaire.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.
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Les associations garantissent, dans leur fonctionnement interne, le pluralisme
des idées et la liberté d’expression, avec des modes d’élection qui assurent une
large participation de tous et le principe d’alternance dans l’exercice des
fonctions.

L’associationnisme judiciaire joue un rôle important dans la formation
continue des juges. Les associations professionnelles de juges organisent et
promeuvent des programmes de formation, des séminaires, des cours et d’autres
activités pédagogiques qui renforcent les compétences juridiques et éthiques des
magistrats.

Les associations de juges jouent également un rôle actif dans l’élaboration des
politiques publiques et dans la promotion de réformes judiciaires visant à
améliorer l’administration de la justice et à renforcer l’État de droit.

La participation active des juges aux associations professionnelles contribue à
la défense de leurs intérêts légitimes, à la promotion de leur formation continue et
à la protection de l’indépendance du pouvoir judiciaire, ce qui comprend des
actions visant à assurer de meilleures conditions de travail et une rémunération
digne, et à faire en sorte que les juges soient libres de toute ingérence interne ou
externe dans l’exercice de leurs fonctions. Les associations de juges sont également
chargées d’encourager la transparence et la responsabilité au sein du système
judiciaire.

L’associationnisme judiciaire est indispensable au partage de bonnes pratiques,
d’idées et d’expériences, et contribue à la convivialité entre les juges et leurs
familles, en préservant l’équilibre entre vie professionnelle et vie personnelle et en
favorisant la santé mentale et la capacité de travail.



A elaboração cuidadosa de um Compromisso Ético para juízes do espaço de 
expressão em língua portuguesa pela União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) representa um marco significativo na promoção da 
integridade, da transparência e da cooperação no âmbito do Judiciário. Este 
documento não apenas reforça os princípios fundamentais da UIJLP, como a 
independência judicial, a defesa dos direitos humanos e a ética, mas também se 
alinha aos objetivos de fortalecimento institucional, de formação e capacitação 
dos magistrados judiciais e de promoção da justiça.

A importância deste Compromisso Ético reside na sua capacidade de 
estabelecer e atualizar princípios claros e uniformes que orientem a conduta dos 
juízes e promovam um ambiente de confiança e respeito mútuos entre os 
magistrados judiciais e a sociedade. Ao adotá-lo, de forma voluntária e 
responsável, os juízes reafirmam seu compromisso com a justiça, a 
imparcialidade, a qualidade da prestação jurisdicional e a defesa dos direitos 
fundamentais, contribuindo para a construção de um sistema judiciário mais 
justo, eficiente e transparente.

Para além disso, o Compromisso Ético da UIJLP serve como um 
instrumento de apoio e solidariedade, oferecendo um amálgama comum para 
enfrentar os desafios e riscos inerentes à função judicial num mundo em intensa 
transformação, além de facilitar a cooperação internacional e o intercâmbio de 
boas práticas entre os Judiciários dos países de expressão em língua portuguesa, 
com o fortalecimento das instituições judiciais e a melhoria contínua da 
administração da justiça.

O Compromisso Ético da UIJLP é tributário e inspirou-se naquele que foi o 
primeiro documento de uma associação nacional do espaço de expressão em 
língua portuguesa a tratar de princípios éticos na magistratura judicial: o 
Compromisso Ético dos Juízes Portugueses, aprovado em 2008 pelos órgãos da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses (ASJP).

Nutriu-se, entretanto, de diversas outras normativas, textos e compromissos 
produzidos no espaço de expressão em língua portuguesa, a saber: o Código de 
Ética da Magistratura Nacional, editado em 2008 pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) brasileiro; o Compromisso Ético dos Juízes e das Juízas do espaço 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa — Carta de Porto Alegre, 
adotado em Fórum de Juízes sobre Integridade Judicial em 2018 e acolhido pela 
Assembleia Geral Ordinária da UIJLP realizada em São Paulo no mês de 
novembro do mesmo ano; o Compromisso Ético dos Juízes Cabo-verdianos, 
aprovado em 2022 pelos órgãos da Associação Sindical dos Juízes 
Cabo-verdianos (ASJCV); o Código de Ética dos Magistrados Judiciais, 
aprovado em 2022 pelo Conselho Superior da Magistratura Judicial (CSMJ) 
moçambicano; e o Código de Conduta, aprovado em 2024 pelo Conselho 
Superior da Magistratura (CSM) português.

O Compromisso Ético da UIJLP também teve como fonte o Estatuto 
Universal do Juiz, aprovado pela União Internacional de Magistrados (UIM) em 
1999, e valeu-se de normativas e textos internacionais de iniciativa da 
Organização das Nações Unidas (ONU): os Princípios Básicos Relativos à 
Independência da Magistratura, adotados pela Assembleia Geral da ONU nas 
Resoluções nº 40/32 e nº 40/146, ambas de 1985; os Princípios de Conduta 
Judicial de Bangalore, aprovados em 2002 pelo Grupo de Integridade Judicial, 
constituído sob os auspícios da ONU e acolhidos pelo Conselho Econômico e 
Social da ONU pela Resolução nº 2006/23; bem como os Comentários aos 
Princípios de Bangalore de Conduta Judicial, de 2008, elaborados pelo 
Escritório Contra Drogas e Crime da ONU.

Foram considerados, ainda, os seguintes documentos internacionais 
correlatos, com o objetivo de alinhar o Compromisso Ético da UIJLP com 
padrões reconhecidos globalmente: a Recomendação nº. R (94) 12 do Comitê 
de Ministros dos Estados-Membros sobre a Independência, Eficiência e Função 
dos Juízes, adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da Europa em 1994; 
os Princípios Éticos para Juízes, aprovados pelo Conselho Judicial Canadense 
(CJC) em 1998; a Carta Europeia sobre o Estatuto dos Juízes, adotada na 
reunião multilateral sobre o Estatuto dos Juízes na Europa, organizada pelo 
Conselho da Europa em 1998; as Diretrizes de Latimer House para o 
Commonwealth sobre Supremacia parlamentar e Independência Judiciária, 

adotadas em 1998 em reunião de representantes da Associação Parlamentar do 
Commonwealth, da Associação de Magistrados/Juízes do Commonwealth e da 
Associação de Educação Jurídica do Commonwealth; o Estatuto do Juiz 
Ibero-americano, aprovado em 2001 pela VI Cúpula Ibero-americana de 
presidentes de Cortes Supremas e Tribunais Superiores de justiça; os Princípios 
e Diretrizes relativos ao Direito a um Julgamento Justo e à Assistência Jurídica 
na África, adotados como parte do relatório de atividades da Comissão Africana 
na 2ª Cúpula e Reunião de chefes de Estado da União Africana em 2003; o 
Código Ibero-Americano de Ética Judicial aprovado em 2006 pela XIII Cúpula 
Judicial Ibero-americana de presidentes de Cortes Supremas e Tribunais 
Superiores de justiça; o Guia de Conduta Judicial da Inglaterra e País de Gales 
aprovado pelo Conselho de Juízes em 2013; a Carta Europeia de Ética sobre o 
Uso da Inteligência Artificial em Sistemas Judiciais e seu ambiente, adotada pela 
Comissão Europeia Pela Eficiência da Justiça (CEPEJ) em 2018; o Código de 
Conduta para os Juízes dos Estados Unidos da América, revisado pela 
Conferência Judicial dos Estados Unidos em 2019; e o Guia de Conduta 
Judicial, cuja revisão da terceira edição foi aprovada pelo Conselho de 
Presidentes de Tribunais Superiores da Austrália e da Nova Zelândia em 2022.

Embora com inspiração em outros instrumentos, o Compromisso Ético da 
UIJLP traz inovações referentes, principalmente, ao uso das ferramentas de 
inteligência artificial (IA) na justiça, em conformidade com o conteúdo da 
“Carta de Foz do Iguaçu sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial (IA) 
na Justiça”, documento com princípios éticos, aprovado durante a Assembleia 
Geral Ordinária da UIJLP realizada em Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, em 1º de 
novembro de 2024.

O Compromisso Ético da União Internacional de Juízes de Língua 
Portuguesa (UIJLP) é um passo importante para garantir que os juízes de 
expressão em língua portuguesa tenham parâmetros atuais e claros sobre 
integridade, transparência e responsabilidade, alinhados aos princípios e 
objetivos da UIJLP e comprometidos com a promoção de um Judiciário mais 
acessível e eficaz para todos, capaz de aumentar a confiança da população no 
sistema de Justiça.

A UNIÃO INTERNACIONAL DE JUÍZES DE LÍNGUA 
PORTUGUESA - UIJLP, entidade que congrega as associações de juízes de 

cariz nacional de ANGOLA, BRASIL, CABO VERDE, GUINÉ-BISSAU, 
MOÇAMBIQUE, PORTUGAL, SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE e 
TIMOR-LESTE, a saber: a ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA 
(AJA), a ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO-VERDIANOS (ASJCV), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES 
(ASMAGUI), a ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES (AMJ), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES (ASJP), a 
ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS 
SÃO-TOMENSES (ASSIMAJUS) e a ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS 
JUDICIAIS DE TIMOR-LESTE (AMJTL), APROVA, em Assembleia Geral 
Ordinária da UIJLP realizada em Luanda, Angola, em 11 de setembro de 2025,

COMPROMISSO ÉTICO DA UNIÃO INTERNACIONAL DE 
JUÍZES DE LÍNGUA PORTUGUESA (UIJLP)

PRINCÍPIO 1
INDEPENDÊNCIA

 Enunciado: O juiz mantém e defende sua independência no exercício 
da função jurisdicional, tanto no seu aspecto institucional quanto no 
individual.

 Comentários: A independência judicial é um pilar do sistema de 
justiça e do Estado Democrático de Direito, garantindo decisões sem influências 
externas. Juízes resistem a pressões políticas, econômicas ou sociais, e decidem 
com base nos fatos, na Constituição e nas leis, sem receio de represálias. É crucial 
denunciar qualquer tentativa de interferência na atividade jurisdicional, de 
forma a preservar a integridade do sistema judicial.

Essa independência não é um privilégio, mas uma responsabilidade de cada 
magistrado judicial para julgar com honestidade e de forma imparcial, com base 
nas leis e na Constituição. A independência judicial abrange tanto a 
independência interna, que permite a autonomia de cada juiz e a ausência de 
subordinação hierárquica no ato de julgar, salvo o dever de acatamento das 

instâncias recursais, quanto a externa, que permite o funcionamento do sistema 
de Justiça sem influências espúrias de quaisquer órgãos terceiros ao Judiciário.

A separação de poderes é fundamental para manter a confiança pública na 
justiça e para garantir que o Judiciário opere sem interferências dos poderes 
Executivo e Legislativo. Além disso, o juiz abstém-se de atividades 
político-partidárias, preservando sua imparcialidade e a percepção pública de 
independência.

Denunciar tentativas de interferência é vital para promover uma jurisdição 
justa, proteger os direitos das partes e fortalecer o Estado de Direito e a 
democracia.

É responsabilidade dos Estados e dos órgãos de gestão e representação do 
Judiciário garantir condições legais e financeiras para a independência efetiva 
dos tribunais e dos juízes, tanto na organização do sistema quanto no exercício 
da função. Os juízes, por meios oficiais e de suas entidades representativas, 
exigem o reconhecimento de seus direitos e prerrogativas, além dos meios 
necessários para garantir sua independência.

PRINCÍPIO 2
IMPARCIALIDADE

 Enunciado: O juiz é e deve parecer imparcial em suas decisões e em sua
conduta.
 Comentários: A imparcialidade é essencial para a confiança pública no 

sistema judicial. O juiz trata todas as partes e intervenientes de maneira 
igualitária, sem favoritismos ou preconceitos, e evita qualquer comportamento 
que sugira parcialidade, como relações pessoais ou financeiras com as partes 
envolvidas. A imparcialidade também exige que o juiz se abstenha de julgar 
quando tenha qualquer interesse pessoal, garantindo decisões baseadas 
exclusivamente nos méritos do caso.

A imparcialidade judicial compreende as dimensões subjetiva e objetiva. A 
subjetiva refere-se à convicção pessoal do juiz em um caso específico, sem 

preconceitos ou parcialidades pessoais. Para preservar sua imparcialidade, o juiz 
não reflete nas decisões as suas convicções ideológicas, políticas ou religiosas. A 
dimensão objetiva da imparcialidade envolve avaliar se o juiz proporcionou 
garantias adequadas para dissipar qualquer dúvida legítima sobre sua 
imparcialidade, de modo a parecer imparcial aos olhos de um observador 
razoável.

A imparcialidade é a qualidade fundamental requerida do juiz e um dos 
principais atributos do Judiciário. Se a imparcialidade não é percebida, há uma 
diminuição da confiança no sistema judicial, mesmo que o juiz seja de fato 
imparcial, o que evidencia a necessidade de afastar posturas e comportamentos 
que possam pôr em risco a percepção de imparcialidade.

A imparcialidade impede que o juiz utilize a decisão judicial ou a audiência 
pública para exprimir opiniões ou considerações pessoais de natureza política, 
ideológica ou religiosa, que não são estritamente necessárias para a 
fundamentação do caso.

O juiz abstém-se de qualquer atividade político-partidária, como a 
participação em reuniões que possam ser consideradas de cunho 
político-partidário e em eventos de arrecadação de fundos ou contribuições para 
um partido político. A necessidade de abstenção também envolve não participar 
de manifestações públicas que, ao associar o juiz a um ponto de vista ou causa 
política, podem diminuir sua autoridade como juiz e criar, em casos futuros, 
uma percepção de parcialidade.

PRINCÍPIO 3

INTEGRIDADE

 Enunciado: O juiz age com integridade, tanto na vida pública quanto 
na privada, e mantém altos padrões éticos.

 Comentários:  O juiz empenha-se para conduzir-se com integridade, 
de forma a estimular e incrementar a confiança pública no Judiciário. Isso 
implica ser honesto e transparente, evitando condutas que comprometem sua 

reputação ou a imagem do Judiciário. A integridade exige altos padrões éticos, 
tanto no exercício das funções quanto na vida pessoal, afastando conflitos de 
interesse ou percepções de desvio de conduta.

A integridade judicial abrange honestidade e moralidade. O juiz age de 
maneira digna e apropriada, tanto em suas funções oficiais quanto na vida 
pessoal. A integridade profissional, social e pessoal do juiz garante decisões justas 
e imparciais e a confiança pública na qualidade do sistema de justiça. O juiz 
adota uma conduta que, aos olhos de uma pessoa razoável, é íntegra, leal, 
ponderada e correta. O juiz íntegro é consciente das exigências da função 
jurisdicional, mantendo-se afastado de atividades dúbias, e é um modelo de bom 
comportamento.

O juiz, devido à natureza de sua função, aceita certas restrições em suas 
atividades, mesmo aquelas que, se realizadas por outros membros da 
comunidade, não causariam repercussão negativa. Isso se deve ao fato de que a 
integridade e a imparcialidade do Judiciário devem ser mantidas acima de 
qualquer suspeita. Portanto, o juiz encontra o equilíbrio entre as exigências de 
seu cargo e as demandas legítimas de sua vida pessoal, desenvolvimento e família. 
Esse equilíbrio é essencial para que possa desempenhar suas funções com a 
máxima eficiência e justiça, sem comprometer sua vida pessoal. A capacidade de 
gerir essas duas esferas de maneira harmoniosa é fundamental para a 
manutenção da confiança pública no sistema de justiça e para o bem-estar do 
próprio juiz.

A integridade exige que o juiz reconheça a dignidade e a importância das 
funções dos outros atores do sistema judicial, comportando-se com urbanidade 
e cortesia.

A integridade também envolve transparência nas ações do juiz, ao oferecer 
informações úteis, pertinentes e claras, sem infringir o Direito vigente.

PRINCÍPIO 4
RESERVA

 Enunciado: O juiz mantém reserva sobre procedimentos e decisões 
judiciais, para preservar a sua imparcialidade e a integridade do sistema judicial.

 Comentários:  A reserva é uma decorrência direta da imparcialidade e 
da preservação da confiança pública no sistema de justiça. O juiz aceita as 
limitações impostas pelo princípio da reserva e mantém discrição sobre 
procedimentos e decisões judiciais, tanto no exercício de suas funções quanto 
fora delas.

O juiz mantém reserva sobre quaisquer procedimentos ou decisões tomadas, 
suas ou de outras autoridades judiciárias, abstendo-se de comentá-las em 
público e de participar em eventos nos quais esses assuntos possam ser discutidos 
ou que possam interferir no processo de decisão de casos pendentes. O juiz 
também se abstém de participar em eventos em que outros possam se 
pronunciar sobre matérias sujeitas à reserva, especialmente quando essa 
participação pode conferir às opiniões expressadas uma aparência de dignidade 
institucional ou de confirmação judicial.

Nos casos de manifesto interesse público, o juiz presta os esclarecimentos 
necessários de forma adequada e garante que o público compreenda as decisões 
judiciais. Isso é feito sob sua responsabilidade direta, conforme previsto na lei, 
ou por intermédio das entidades responsáveis pela gestão e representação dos 
juízes.

Especialmente nos casos em que os procedimentos ou as decisões devem ser 
diretamente comunicados aos intervenientes processuais ou ao público, o juiz 
assegura que isso seja feito de forma clara e compreensível, ao considerar as 
dificuldades normais do cidadão comum em entender a linguagem do Direito e 
o ritualismo judiciário. No entanto, ao prestar esclarecimentos públicos sobre 
sua própria decisão, o juiz não expressa motivações ausentes na respectiva 
fundamentação.

PRINCÍPIO 5
CONTENÇÃO E PRECAUÇÃO

EM AMBIENTE VIRTUAL

 Enunciado: O juiz adota uma postura de contenção e de precaução em 
ambiente virtual, para preservar a sua imparcialidade, a sua segurança e a 
credibilidade do Judiciário.

 Comentários: A utilização das redes sociais pelo juiz requer atenção 
especial devido à natureza sensível e pública de suas funções. Ambientes virtuais 
e redes sociais de qualquer variedade viabilizam novas formas de interação e 
comunicação, mas também apresentam riscos significativos que podem 
impactar a segurança do juiz e de seus familiares, bem como a imagem e a 
credibilidade do Judiciário. O juiz segue regras práticas de bom senso, de 
precaução e de contenção ao utilizar essas plataformas.

O juiz exerce cautela e sensatez ao interagir nas redes sociais, considerando que 
o conteúdo pode ser disseminado sem seu conhecimento, o que pode 
comprometer a percepção de imparcialidade e de integridade do sistema de 
justiça pelo público. É essencial que o juiz avalie o impacto de suas atividades 
virtuais e mantenha um alto nível de discrição.

O bom senso é a base de todas as interações nas redes sociais. O juiz evita  
compartilhar, em ambientes virtuais, opiniões pessoais sobre casos em 
andamento, decisões judiciais ou temas controversos que possam comprometer 
sua imparcialidade.

É importante manter um tom respeitoso e profissional em todas as postagens 
e comentários e evitar discussões acaloradas ou comportamentos inadequados.

A precaução é imprescindível para proteger a segurança do juiz. Informações 
pessoais e sensíveis não são divulgadas nas redes sociais e na internet em geral, 
pois podem ser utilizadas de forma mal-intencionada. O juiz está ciente das 
configurações de privacidade de seus perfis virtuais, limita o acesso a 
informações pessoais apenas a contatos de confiança e procura apoio 
institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos, em razão do exercício do 
cargo. 

A precaução também envolve a verificação cuidadosa das fontes e da 
veracidade das informações compartilhadas, o que evita a disseminação de 
notícias falsas ou enganosas.

A contenção consiste em limitar a quantidade e o tipo de conteúdo 
compartilhado nas redes sociais, evitar a exposição excessiva e a autopromoção, 
com preferência ao compartilhamento de informações relevantes que 
contribuem com a valorização da justiça e com a confiança na integridade do 
juiz. Como figura pública, as ações do juiz nas redes sociais são constantemente 
observadas e podem ser interpretadas de maneiras distintas daquelas 
pretendidas. A contenção ajuda a manter a dignidade e a seriedade associadas à 
função judicial e evita que a imagem do juiz seja comprometida por postagens 
inadequadas ou desnecessárias.

O juiz evita intervir em ambiente virtual sob anonimato ou com pseudônimo 
e, se o fizer, considera-se vinculado aos mesmos princípios de contenção e 
precaução, não apenas porque a sua identidade pode ser conhecida ou vir a ser 
revelada, mas também porque a vinculação aos princípios éticos é inerente à sua 
condição, independentemente da forma como se manifesta em público.

PRINCÍPIO 6
DILIGÊNCIA

 Enunciado: O juiz desempenha suas funções com diligência e 
eficiência.

 Comentários: A diligência exige que o juiz seja pontual, preparado e 
dedicado ao seu trabalho, garantindo que os processos judiciais são conduzidos 
de maneira célere e justa. A diligência também envolve gerenciar o tempo de 
forma eficaz, com priorização de casos urgentes e complexos, para que todas as 
decisões sejam bem fundamentadas e baseadas em uma análise cuidadosa dos 
fatos, da Constituição e das leis.

A exigência de diligência está relacionada à prevenção de injustiças 
decorrentes de decisões tardias e à manutenção da qualidade da prestação 
jurisdicional. O juiz procura resolver os processos em um prazo razoável, evita e 

sanciona atividades dilatórias ou contrárias à boa-fé processual. A diligência 
judicial inclui considerar sobriamente, decidir com imparcialidade e agir com 
eficiência.

O juiz, consciente de que o exercício diligente da função judicial e o correto 
funcionamento do órgão judicial dependem do apoio de funcionários e de 
outros colaboradores dedicados à tramitação processual e às tarefas 
administrativas, interessa-se pela gestão integral da unidade jurisdicional sob sua 
responsabilidade. Para isso, exige os meios necessários, motiva os funcionários e 
outros colaboradores e supervisiona a execução das tarefas conforme o 
planejamento definido. Na gestão do serviço processual, o juiz tem por meta 
cumprir os índices de carga processual estabelecidos, sem comprometer a 
qualidade e a ponderação das decisões, e busca simplificar procedimentos 
formais e burocráticos, eliminar tarefas e rotinas desnecessárias, implantar 
métodos de avaliação contínua dos resultados e adotar medidas corretivas.

O juiz obriga-se a colocar as suas atividades judiciais acima e antes de todas as 
demais ocupações e não se compromete nem se envolve em atividades pessoais e 
extrajudiciais que resultem em prejuízo de uma administração da justiça efetiva 
e expedita.

A responsabilidade do juiz para com o seu próprio bem-estar e o de sua família 
também é reconhecida, a fim de equilibrar a vida profissional e pessoal, 
mantendo, assim, a saúde mental e a eficiência no trabalho.

PRINCÍPIO 7
TRANSPARÊNCIA

 Enunciado: O juiz atua com transparência, documenta seus atos e 
garante que suas decisões são bem fundamentadas e acessíveis ao público.

 Comentários: A transparência é importante para a legitimidade e 
confiança no sistema judicial. O juiz garante que suas decisões são bem 
fundamentadas e acessíveis ao público, observados os casos de sigilo previstos em 
lei. A transparência promove a confiança pública na qualidade do sistema 
judicial e permite que as partes e o público compreendam as razões que 

justificam as decisões judiciais. Isso inclui a documentação adequada dos atos 
processuais e a comunicação clara das decisões.

A transparência nas ações do juiz é uma garantia de justiça. O juiz oferece 
informações úteis, pertinentes, compreensíveis e claras. A clareza na elaboração 
e na comunicação das decisões é essencial para que todos entendam os 
fundamentos legais e os argumentos utilizados.

A transparência exige que o juiz institua formas para que os membros do 
Ministério Público, advogados, partes e demais intervenientes conheçam o 
andamento dos processos. O juiz e os tribunais tornam públicos os protocolos 
para questionamentos sobre decisões atrasadas e permitem queixas a uma 
autoridade competente quando o atraso for demasiado.

A necessidade de maior transparência na atividade judicial leva o juiz a 
compreender e aceitar a importância da comunicação e permitir o 
conhecimento público e o exercício legítimo do direito de crítica sobre a 
atividade dos tribunais e sobre o conteúdo das decisões do juiz. Portanto, o juiz 
observa e faz observar as regras de igualdade no acesso à fonte e de transparência 
nos procedimentos, fundamentando as decisões tomadas a esse propósito e com 
registro, no processo, de todas as solicitações recebidas.

PRINCÍPIO 8
CORTESIA E URBANIDADE

 Enunciado: O juiz trata todos os intervenientes no processo com 
cortesia e urbanidade e promove um ambiente judicial harmonioso.

 Comentários: A cortesia e a urbanidade no trato com colegas, 
membros do Ministério Público, advogados, partes, testemunhas e outros 
intervenientes no processo são importantes para um ambiente judicial 
harmonioso e respeitoso. O juiz usa uma linguagem clara, exata e cortês em todas 
as suas comunicações e evita comportamentos que possam ser percebidos como 
desrespeitosos, condescendentes ou discriminatórios. A cortesia contribui para 
a dignidade do tribunal e para a confiança das partes no processo judicial, ao 
gerar um ambiente de cooperação e respeito mútuos.

A cortesia é inerente ao exercício do cargo de magistrado judicial. O juiz trata 
com urbanidade não apenas os colegas, mas também os membros do Ministério 
Público, advogados, servidores, partes, testemunhas e todos aqueles que se 
relacionam com a administração da justiça. A cortesia exterioriza o respeito e a 
consideração que o juiz deve a todos os intervenientes no processo judicial.

O juiz concede as explicações e os esclarecimentos solicitados, desde que 
procedentes e oportunos, sem vulnerar normas jurídicas. No tribunal, 
relaciona-se com funcionários e auxiliares sem favoritismo ou conduta 
arbitrária. A cortesia e urbanidade no trato com todos os envolvidos são 
essenciais para manter a ordem e o decoro nos procedimentos judiciais.

O juiz garante que todas as pessoas estejam protegidas de qualquer exposição 
a preconceito baseado em classe social, etnia, gênero, religião, origem geográfica, 
cor de pele ou outras razões inapropriadas e injustificadas. Todos têm direito de 
ser tratados com respeito às suas dignidades humanas e aos seus direitos 
fundamentais.

PRINCÍPIO 9
PRUDÊNCIA

 Enunciado: O juiz age com prudência e considera cuidadosamente as 
consequências de suas ações.

 Comentários: A prudência exige que o juiz considere cuidadosamente 
as consequências de suas ações e aja de maneira ponderada e responsável. Isso 
inclui avaliar os argumentos e provas apresentados, bem como antecipar os 
impactos de suas decisões. O juiz está aberto a críticas construtivas, disposto a 
revisar suas posições quando necessário e demonstra flexibilidade, sensatez e 
compromisso com a justiça.

A prudência orienta o autocontrole do poder de decisão do juiz e o 
cumprimento da função jurisdicional. O juiz prudente e sereno adota 
comportamentos e decisões resultantes de um juízo justificado racionalmente, 
após meditar e valorar os argumentos disponíveis à luz do Direito aplicável.

No desempenho adequado de suas funções, o juiz está imune aos efeitos da 
publicidade mediática, sejam eles favoráveis, sejam eles desfavoráveis, o que não 
o isenta de atuar de forma cautelosa, especialmente ao proferir decisões, atento 
às suas consequências. A prudência exige que o juiz considere o impacto de suas 
decisões no sistema judicial e na sociedade, o que inclui antecipar possíveis 
repercussões e avaliar como suas decisões podem influenciar futuros casos e a 
percepção pública da justiça.

A prudência também envolve manter uma atitude aberta e paciente para 
receber argumentos ou críticas de forma cortês, respeitosa e equilibrada. O juiz 
está disposto a confirmar ou retificar posições anteriormente assumidas e 
demonstrar flexibilidade, sensatez e compromisso com a justiça. Essa abertura 
para críticas construtivas é essencial para garantir decisões justas e bem 
fundamentadas.

A prudência também exige evitar expressar opiniões sobre temas controversos 
fora do contexto judicial, especialmente quando essas opiniões podem causar 
embaraços ao juiz ou ao tribunal. O juiz é cauteloso ao se envolver em atividades 
externas que podem interferir com seus deveres judiciais e comprometer a 
integridade e a imparcialidade de sua função.

PRINCÍPIO 10
SIGILO PROFISSIONAL

 Enunciado: O juiz mantém o sigilo sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções.

 Comentários: O sigilo profissional é essencial para proteger a 
privacidade das partes e a integridade do processo judicial. O juiz assegura que 
informações sensíveis não são divulgadas indevidamente, em cumprimento às 
normas de confidencialidade estabelecidas por lei. Isso inclui a proteção de 
dados pessoais e informações confidenciais obtidas durante o processo judicial, 
garantindo que essas informações são usadas apenas para os fins previstos e são 
inacessíveis a terceiros não autorizados.

O juiz guarda sigilo sobre suas deliberações e sobre informações confidenciais 
obtidas no exercício de suas funções, exceto em procedimentos públicos.

A confidencialidade é importante para manter a confiança das partes no 
sistema judicial e o juiz toma todas as medidas necessárias para garantir que essas 
informações são usadas apenas para os fins previstos no processo judicial e 
conscientiza os funcionários do tribunal sobre a importância do sigilo 
profissional.

PRINCÍPIO 11
CONHECIMENTO E CAPACITAÇÃO

 Enunciado: O juiz busca continuamente o aprimoramento de seus 
conhecimentos e habilidades.

 Comentários: A formação contínua é vital para que o juiz esteja 
atualizado com as mudanças na legislação e na jurisprudência. O juiz participa 
de programas de capacitação, incentiva a formação de outros membros do 
Judiciário e promove uma cultura de aprendizado e desenvolvimento 
profissional. Isso inclui a participação em cursos, seminários e outras atividades 
educativas que aprimorem as competências jurídicas e éticas.

A formação contínua do magistrado judicial abrange tanto matérias jurídicas 
quanto conhecimentos outros que favoreçam o cumprimento das funções, ao 
enriquecer sua cultura e suas qualidades pessoais. Isso é imprescindível para o 
juiz estar preparado para lidar com as complexidades e as mudanças no Direito, 
na tecnologia e nas demandas da sociedade.

A formação contínua do juiz é especialmente importante para a proteção dos 
direitos humanos e o desenvolvimento dos valores constitucionais. Isso inclui 
capacitação em questões sociais relevantes, para garantir que o juiz aplique a 
Constituição e as leis de maneira justa e equitativa. A capacitação é organizada, 
sistemática e permanente, com programas de estudo que incluem Direito, 
destreza judiciária e contexto social.

A formação contínua promove a troca de pontos de vista entre todos os níveis 
do Judiciário e fomenta uma cultura de aprendizado colaborativo, base para o 
desenvolvimento de uma judicatura coesa e bem informada, capaz de enfrentar 
os desafios contemporâneos com eficácia e integridade.

PRINCÍPIO 12
HUMANISMO

 Enunciado: O juiz atua com empatia e respeito à dignidade humana e 
garante que suas decisões contribuem para o bem-estar e a proteção dos direitos 
fundamentais de todas as pessoas.

 Comentários: O juiz sempre considera o impacto humano de suas 
decisões e demonstra empatia e respeito pela dignidade de todas as partes 
envolvidas, o que inclui ouvir atentamente as preocupações e as necessidades das 
pessoas com cortesia, urbanidade e consideração.

O juiz evita discriminações injustificadas, trata todos com igualdade perante a 
lei e afiança que suas decisões refletem um compromisso com os princípios de 
justiça, o que inclui sensibilidade às questões de vulnerabilidade e desigualdade, 
garantindo acesso equânime ao sistema de justiça.

A justiça, como fim último da atividade judicial, realiza-se por meio do 
Direito e considera não apenas a letra da lei, mas também os valores e os 
princípios que a fundamentam.

O juiz fomenta a solidariedade e o respeito à dignidade humana, incentiva a 
cooperação e o apoio mútuo entre as partes e todos os intervenientes na seara 
judicial, bem como na sociedade em geral. Isso inclui promover a resolução 
pacífica de conflitos e incentivar práticas que fortaleçam a coesão social.

O juiz assegura que suas decisões protegem e promovem os direitos 
fundamentais de todas as pessoas, conforme estabelecido na Constituição, nos 
tratados internacionais de direitos humanos e nas leis, garantindo o acesso à 
justiça, a igualdade perante a lei e a proteção contra qualquer forma de 
discriminação.

O juiz considera o bem-estar das pessoas em suas decisões e busca soluções que 
promovem a saúde, a segurança e a qualidade de vida da população. Isso inclui 
levar em conta as circunstâncias individuais e sociais que possam afetar o 
bem-estar das partes envolvidas.

O Humanismo reforça a importância de uma abordagem ética e compassiva 
na magistratura judicial, alinhada com os valores fundamentais de dignidade, 
justiça e solidariedade.

PRINCÍPIO 13
HONESTIDADE, DIGNIDADE E HONRA

 Enunciado: O juiz age com honestidade em todas as suas atividades 
profissionais e pessoais, para preservar a dignidade e a honra.

 Comentários: A honestidade é basilar para manter a integridade do 
sistema judicial. O juiz evita comportamentos que possam ser interpretados 
como desonestos e garante que suas ações são sempre transparentes. Isso inclui a 
rejeição de favores ou qualquer outra forma de desvio, bem como a manutenção 
de uma conduta irrepreensível tanto na vida pública quanto na privada.

A honestidade do juiz fortalece a confiança dos cidadãos na justiça e contribui 
para o prestígio e credibilidade do sistema judicial. O juiz adota uma postura de 
integridade em todas as suas ações, tanto no âmbito profissional quanto no 
pessoal, e garante que suas decisões e atitudes são sempre pautadas pela ética e 
moralidade. Isso significa ser honesto, ter integridade e manter-se afastado de 
atividades dúbias, de acordo com as normas sociais.

O juiz evita situações que atingem sua honra e dignidade pessoal ou 
profissional e que podem ser interpretadas como desonestas. Isso inclui a 
proibição de receber benefícios indevidos e a utilização abusiva dos meios 
confiados para o cumprimento de sua função. O juiz adota medidas para evitar 
qualquer dúvida razoável sobre a legitimidade de seus rendimentos e de sua 
situação econômico-patrimonial.

A honestidade também exige que o juiz seja um exemplo de comportamento 
ético para os demais membros do sistema judicial, o que inclui práticas que 
aumentem a transparência e a responsabilidade no sistema de justiça, bem como 
a participação em iniciativas de reforma judicial que visem melhorar a 
administração desse sistema.

O juiz é comprometido com a ética e a integridade em todas as suas ações e 
promove uma cultura de honestidade e responsabilidade dentro do sistema 
judicial.

PRINCÍPIO 14

USO ÉTICO DE FERRAMENTAS
DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

 Enunciado: O juiz utiliza as ferramentas de inteligência artificial (IA) 
com ética e responsabilidade, garante a intermediação judicial, a 
indelegabilidade da jurisdição, a qualidade da resposta aos jurisdicionados, a 
autonomia do desenvolvimento e da utilização e a preservação da confiança no 
sistema de justiça.

 Comentários: A tecnologia de IA utilizada no sistema de justiça é 
considerada uma ferramenta de trabalho, desenvolvida e administrada pelo 
Judiciário, sem a interferência de quaisquer órgãos dependentes de outros 
poderes do Estado e com a garantia de que os textos produzidos com sugestões 
de decisão ou despacho são sempre revisados e intermediados pelo juiz, que 
indicará o sentido da decisão ou do despacho.

O juiz não delega sua função jurisdicional a sistemas automatizados e sempre 
mantém a intermediação judicial e a qualidade da resposta dada aos 
jurisdicionados, preservando a confiança da população no trabalho 
desenvolvido pelo Judiciário. Os juízes estão cientes das limitações das 
tecnologias de IA e garantem que seu uso não compromete os direitos das partes 
a que a decisão seja o resultado do julgamento do juiz.

A decisão é sempre do juiz, que revisa os textos sugeridos por sistemas de IA, 
com base em direcionamento do juiz, para garantir que a justiça seja 
administrada de forma humana e responsável.

A utilização de sistemas de IA no Judiciário pode trazer inúmeros benefícios, 
como a celeridade na análise de processos, a padronização de procedimentos e a 
redução de erros humanos. No entanto, essa tecnologia é utilizada como uma 
ferramenta auxiliar e não como um substituto para o julgamento humano. As 
ferramentas de IA são empregadas para apoiar o trabalho do juiz e fornecer 
sugestões de textos, conforme indicação do juiz, para que possam ser revisados e 
analisados.

Os juízes são plenamente conscientes das limitações das tecnologias de IA, 
incluindo a falta de compreensão contextual, que só um ser humano pode 
oferecer. As ferramentas de IA podem ser programadas para analisar grandes 
volumes de dados e identificar padrões, mas não substituem a capacidade 
humana de interpretar nuances e contextos específicos de cada caso, dado que o 
discernimento para julgar é proporcionado apenas por uma vida de experiências 
tangíveis. Portanto, a revisão e análise dos textos sugeridos pelas ferramentas de 
IA são imprescindíveis para garantir que as decisões judiciais sejam justas e 
equitativas.

O juiz mantém o controle sobre o processo decisório, utiliza as ferramentas de 
IA para melhorar a eficiência e a precisão, mas sem delegar sua função 
jurisdicional a sistemas automatizados, pois a decisão final deve sempre refletir o 
julgamento do juiz.

As ferramentas de inteligência artificial utilizadas no sistema de justiça são 
desenvolvidas e administradas pelo próprio Judiciário, de forma autônoma e 
sem a interferência, em quaisquer das fases de desenvolvimento e execução, de 
órgãos sujeitos ao controle de outros poderes do Estado, como forma de garantir 
a independência do Judiciário e a preservação de sua autonomia.

A formação contínua do juiz em relação ao uso de ferramentas de IA é 
fundamental. O juiz entende como as tecnologias de IA funcionam, suas 
limitações e como utilizá-las de maneira eficaz e ética. Isso inclui a participação 

em cursos, seminários e outras atividades educativas que abordem o uso de 
ferramentas de IA no sistema judicial, para promover uma cultura de 
aprendizado e desenvolvimento profissional.

O uso das ferramentas de inteligência artificial no sistema judicial apoia, mas 
nunca substitui o julgamento humano. O juiz revisa todos os textos sugeridos 
pelas ferramentas de IA e garante que as decisões são produto do julgamento 
criterioso do juiz, calcado em uma análise cuidadosa dos fatos, da Constituição 
e das leis.

PRINCÍPIO 15
PROMOÇÃO DO ASSOCIATIVISMO JUDICIAL

 Enunciado: A participação do juiz no associativismo judicial fortalece 
a independência, a integridade, a transparência e a imparcialidade do Judiciário.

 Comentários: O associativismo judicial assegura a representação 
coletiva dos juízes perante os cidadãos, o Estado e os órgãos de gestão do 
Judiciário e vincula-se à preservação das condições de independência, 
integridade e imparcialidade do Judiciário.

As associações de juízes cumprem um papel essencial ao garantir o respeito à 
independência do Judiciário e ao Estado Democrático de Direito. Elas reúnem 
os juízes, permitindo que se organizem para defender sua independência e 
tornar a função judicial mais eficaz. O associativismo judicial está vinculado à 
preservação das condições de independência do Judiciário e de imparcialidade 
dos juízes, à defesa dos direitos fundamentais, à melhoria da qualidade do 
sistema de justiça e à promoção dos valores da ética judicial.

A independência das associações de juízes em relação às organizações políticas, 
sociais, religiosas ou sindicais é essencial para garantir o pluralismo democrático 
interno. Isso permite que os juízes expressem livremente sua diversidade, sem 
influências externas que possam comprometer sua imparcialidade. As 
associações são autônomas, abstêm-se de atividades político-partidárias, têm a 
capacidade de representar os interesses dos juízes e de proteger a independência 
do Judiciário.

As associações asseguram, no seu funcionamento interno, o pluralismo de 
ideias e a liberdade de expressão, com sistemas de eleição que garantem a ampla 
participação de todos e o princípio da alternância no exercício dos cargos. 

O associativismo judicial tem função importante na formação contínua dos 
juízes. As associações profissionais de juízes organizam e promovem programas 
de capacitação, seminários, cursos e outras atividades educativas que aprimoram 
as competências jurídicas e éticas dos magistrados judiciais.

As associações de juízes também desempenham um papel ativo na formulação 
de políticas públicas e na promoção de reformas judiciais que visem melhorar a 
administração da justiça e fortalecer o Estado de Direito.

A participação ativa dos juízes em associações profissionais contribui para a 
defesa de seus interesses legítimos, para a promoção de sua formação contínua e 
para a proteção da independência do Judiciário, o que inclui ações para assegurar 
melhores condições de trabalho, salários condignos, e para que sejam livres de 
interferências internas e externas no desempenho de suas funções. As 
associações de juízes também são responsáveis por incentivar a transparência e a 
responsabilidade no sistema de justiça.

O associativismo judicial é imprescindível para a partilha de boas práticas, 
ideias e experiências e contribui para o congraçamento entre os juízes e suas 
famílias, preservando o equilíbrio na vida profissional e pessoal e fomentando a 
saúde mental e a capacidade de trabalho.
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LUANDA, ANGOLA, LE 11 SEPTEMBRE 2025.

ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES DE ANGOLA — AJA
Association des juges d’Angola

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS — AMB
Association des magistrats brésiliens

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES CABO‐VERDIANOS — ASJCV
Association syndicale des juges cap-verdiens

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS GUINEENSES — ASMAGUI
Association syndicale des magistrats de Guinée-Bissau

ASSOCIAÇÃO MOÇAMBICANA DE JUÍZES — AMJ
Association mozambicaine des juges

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS JUÍZES PORTUGUESES — ASJP
Association syndicale des juges portugais

ASSOCIAÇÃO SINDICAL DOS MAGISTRADOS JUDICIAIS
SÃO‐TOMENSES — ASSIMAJUS

Association syndicale des magistrats judiciaires de Sao Tomé-et-Principe

ASSOCIAÇÃO DE MAGISTRADOS JUDICIAIS DE TIMOR‐LESTE — AMJTL
Association des magistrats judiciaires du Timor-Leste
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